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Com informações do CEJUC/URA-MG.
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A Escola Nacional de Administração Pública (Enap) abrirá 
as inscrições, no próximo dia 13, para o curso “Gestão e 
Fiscalização de Informação e Documentação – conceitos 
básicos em Gestão Documental”, que será oferecido a distância 
de maneira gratuita. Dentre os objetivos da capacitação estão: 
apontar a importância da informação e dos documentos; 
definir gestão da informação e gestão de documentos; 
descrever a relação entre gestão da informação, gestão 
da documentação e atividades de protocolo; reconhecer a 
importância dos conceitos básicos da gestão documental para 
o trabalho do dia a dia do servidor público. Confira a íntegra 
na matéria no portal do Tribunal, em "Notícias". 

Na última sexta-feira, dia 02, membros do Comitê 
Interdisciplinar de Gestão do Conhecimento do Tribunal se 
reuniram para tratar sobre ações relacionadas à retenção e 
disseminação de conhecimento no âmbito da 1ª Primeira Região.

Entre os itens abordados durante a reunião estão: o início 
dos trabalhos de storytelling (método que utiliza recursos 
audiovisuais para transmitir uma história), o desenvolvimento 
do banco de dados de boas práticas para otimizar recursos e 
serviços entre servidores e magistrados e evitar o retrabalho.

Os integrantes do Comitê, coordenado por Márcia Mazo, 
discutiram também  a respeito de potenciais painelistas para 
o evento “Café com Conhecimento” e debateram sobre a 
importância da criação de um fórum de divulgação de boas 
práticas no âmbito da Justiça Federal da 1ª Região. Além 
disso, identificaram as seccionais que já criaram seus próprios 
comitês de Gestão de Conhecimento e que em breve vão ser 
capacitadas pelo Comitê Interdisciplinar do Tribunal por meio de 
videoconferência.

Foi disponibilizado, no portal do Tribunal Regional da 1ª 
Região, o resultado final e a classificação dos 104 candidatos 
aprovados no XVI Concurso Público para Provimento de 
Cargo de Juiz Federal Substituto da 1ª Região. 

Os interessados podem acessar as informações por 
meio da aba “Concursos”.

CEJUC/URA-MG realiza audiências de Conciliação 
com INSS e obtém 90% de acordo

O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça 
Federal (CEJ/CJF) disponibilizou, na última quinta-feira, 1º, a 
íntegra dos 87 enunciados aprovados na I Jornada Prevenção e 
Solução Extrajudicial de Litígios. Os enunciados visam aprimorar 
aspectos normativo-jurídicos e estimular políticas públicas e 
privadas para a mediação, a conciliação e a arbitragem.

No total, foram analisadas 104 proposições apresentadas 
pelas três comissões temáticas responsáveis por avaliar e 
debater as 227 propostas admitidas pela Comissão Científica 
do evento, que reuniu mais de 90 especialistas no tema. 
Na Comissão Mediação foram aprovadas 34 propostas; na 
Arbitragem, 13, e Outras Formas de Solução de Litígios, 40.

O material completo pode ser acessado pelo link http://
ow.ly/pCIB303UPvU. 

O Centro Judiciário de Conciliação da Justiça Federal de 
Uberaba (CEJUC/URA-MG) promoveu, no dia último dia 31 
de agosto, uma série de audiências de conciliação em ações 
previdenciárias do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
Das negociações realizadas, 90% terminaram em acordo.

Os processos são oriundos do Juizado Especial Federal 
de Uberaba-MG e versam sobre a concessão de benefícios 
por incapacidade. O procurador federal Marcelus Dias Peres 
elaborou as propostas nos termos da Portaria 258/PGF, de 13-4-
2016, e de legislação vigente. Juízes coordenadores do CEJUC/
URA-MG, partes envolvidas, advogados, servidores do INSS e 
conciliadores acompanharam as negociações, que atingiram 
em um dia a marca aproximada de R$ 80.000,00 a título de 
parcelas atrasadas dos benefícios implantados.

Conforme o juiz federal Osmane Antônio dos Santos, do 
Centro Judiciário de Conciliação, o acordo é a justiça do futuro. 
“Essas audiências, além de trazer celeridade na concessão e 
implantação do benefício, significam economia processual e 
ao erário, além de resgatar a confiança do segurado no Poder 
Judiciário e na autarquia previdenciária", declarou. [Leia mais]
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